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    Introdução


    A expressão philosophia naturalis foi cunhada no primeiro século da era cristã pelo filósofo romano Sêneca, em sua obra intitulada Naturales quaestiones, datada de 62. Entretanto, a origem da especulação filosófica acerca da natureza pode ser localizada mais de cinco séculos antes disso. A filosofia da natureza é tão antiga quanto a filosofia propriamente dita, pelo simples fato de que esta última tem como ponto de origem a busca de um princípio fundamental capaz de explicar a existência de todas as coisas. Essa concomitância de origem entre a filosofia da natureza e a filosofia em geral nos permite compreender que o fundamento da primeira é muito menos a física, entendida por uma rede de conceitos científicos empiricamente comprovados, e muito mais a idéia grega de physis enquanto totalidade substancial do mundo material. Essa concepção originária de natureza abre-se de imediato para uma dimensão freqüentemente interpretada como metafísica, ou seja, que transcende a possibilidade de experimentação. Na verdade, a questão da possibilidade da experiência será um dos temas centrais da filosofia da natureza, do qual trataremos a seu tempo. Inicialmente, contudo, é importante considerar que a proposta de uma abordagem universal da filosofia da natureza não deve nos afastar do relevante aspecto de sua historicidade. O próprio conceito filosófico de “natureza”, inaugurado a partir da tradução latina de Sêneca sobre o conceito grego de physis, bem como os diversos outros conceitos envolvidos nas considerações filosóficas acerca da natureza, tem sofrido ao longo dos séculos notáveis transformações de significado, e uma das principais razões para isso é sem dúvida o desenvolvimento das chamadas ciências da natureza.


    Alguns dos principais conceitos pensados pela filosofia da natureza encontram-se também nas teorias científicas, como “matéria”, “substância”, “força”, “movimento”, “vida” e “organismo”. A semelhança de linguagem, porém, esconde uma grande distinção não apenas metodológica, mas principalmente semântica na utilização desses conceitos por ambas as esferas do saber. A relativa independência dessas esferas dá-se a partir da possibilidade ampliada do exercício especulativo que se permite o filósofo da natureza, enquanto o cientista, bem ou mal, precisa manter-se no círculo mais restrito, se não da verificabilidade empírica, ao menos da demonstrabilidade matemática. A razão filosófica que conduz o filósofo da natureza pode permitir-lhe a ultrapassagem desses limites, embora não deva transgredir a recomendável lógica imanente ao encadeamento de suas próprias idéias. Por outro lado, a relação da matemática e da experiência com o conceito de natureza, longe de ser ignorada ou menosprezada pela filosofia da natureza, será, como teremos oportunidade de constatar, um dos produtos de sua especulação racional.


    Nossa primeira tarefa, entretanto, consiste em evitar a simples redução do processo de desenvolvimento da filosofia da natureza a uma história das ciências da natureza. Para tanto, foram destacados quatro momentos da história da filosofia como os mais representativos desse desenvolvimento.


    O primeiro momento paradigmático localiza-se na origem do pensamento filosófico grego, em que encontramos a concepção de physis em intrínseca relação com a idéia de uma ordem imanente ou uma espécie de entendimento que permeia os movimentos e processos da natureza. Essa concepção pode ser contrastada, por um lado, com uma compreensão mítica anterior, da origem do mundo, mas, por outro lado, também com a prática da experiência que caracterizará os procedimentos considerados propriamente científicos. O segundo momento, iniciado também na antigüidade grega, diz respeito à teoria atomista sobre a constituição das coisas, que tanto influenciou a concepção moderna de natureza. Esta apresenta nítido contraste com uma idéia de natureza animada, concebida nesse mesmo período. No terceiro momento, identifica-se o surgimento, na Idade Média, de uma compreensão ambígua da natureza, ao mesmo tempo criada por deus e inabitada por ele. Esse entendimento será contrastado com a analogia da natureza com um livro sagrado capaz de revelar o divino. No quarto momento, acompanharemos de forma relativamente sucinta a consolidação de um pensamento mecanicista, predominante no século XVII. Para finalizar, entraremos em contato com algumas idéias fundamentais de Schelling, consideradas até hoje o grande paradigma da especulação filosófica da natureza de todos os tempos. E, por tratar-se de um filósofo ainda relativamente pouco conhecido no Brasil, este volume se encerra com a tradução de alguns de seus Aforismos para introdução à filosofia da natureza.


    


    Em seu desenvolvimento ao longo da história, a filosofia da natureza parece ter oscilado sempre entre duas tendências opostas: uma que pensa a natureza como divina, animada ou como um imenso organismo vivo, e outra que a concebe como uma grande máquina, secularizada e desprovida de alma. De um lado, os idealistas, os vitalistas e os românticos, que estendem o conceito de organismo aos seres aparentemente inanimados, situando o princípio do movimento da natureza no interior dos próprios corpos que se movem e conectando cada parte do cosmo por meio de uma ordem imanente à própria natureza. De outro, os atomistas, os racionalistas e os mecanicistas, que transformam a natureza em máquina sem vida própria, cujo movimento é sempre causado por fatores alheios.


    É possível argumentar que o surgimento e o desenvolvimento das ciências da natureza privilegiaram esta última tendência, não apenas porque, durante muito tempo, foi mais fácil aplicar a matemática a teorias mecânicas sobre o movimento na natureza mas também porque a idéia de vitalismo foi, também por muito tempo, associada a misticismo e obscurantismo, apresentados como grandes obstáculos à razão, que reivindicava sua própria autonomia, especialmente no início da idade moderna, época de maior ascensão das ciências da natureza.


    Não se trata aqui de apresentar uma disputa partidária entre essas duas tendências, tampouco de propor a adesão a uma ou outra das partes em conflito, mas antes de elucidar uma dinâmica própria de nosso saber acerca da natureza. É interessante admitir que esse tipo de contradição não ocorre apenas em modos diferentes de pensar a natureza, mas constitui o próprio processo do desenvolvimento natural. Afinal, a natureza é ao mesmo tempo aquela que gera a vida e aquela que a extingue; a mãe generosa que fornece nosso meio de subsistência e o poder capaz de destruir qualquer pretensão humana de superioridade. É essa ambigüidade que será abordada, essa contradição que, aliás, se reflete em nós, em nossa natureza humana, também inegavelmente contraditória. É possível, assim, encontrarmos ao longo da história da filosofia formas de pensamento sobre a natureza que cada vez mais se permitem internalizar esse tipo de contradição, tornando-a tema da reflexão filosófica.

  


  
    A origem da filosofia da natureza com base no conceito grego de physis



    Um modo interessante de compreendermos o surgimento da filosofia da natureza e da filosofia em seu conteúdo mais originário é pela transformação de uma cosmogonia dominante no pensamento mítico grego em uma cosmologia propriamente dita, presente no pensamento dos primeiros filósofos da Grécia. Os deuses primordiais são Caos, Eros e Géia. A Terra engendra de si mesma Uranos, o Céu. Mãe e filho se envolvem, então, em uma cópula quase eterna que os torna indiferenciados até que seu filho Cronos, o tempo em sua expressão ainda puramente negativa, os separa mediante violenta castração, engendrando por sua vez o dia e a noite. Na mitologia grega antiga, Géia permanece uma deusa poderosa, porque acumula o poder da sabedoria de toda a verdade anterior ao tempo; ela é a mãe originária de todos os deuses e sabe tudo o que acontece no passado, no presente e no futuro. É possível interpretar a teogonia grega antiga como uma cosmogonia mítica e pré-racional, ou seja, como poesia que narra, a partir da metáfora dos deuses, a origem de cada elemento do universo e de suas relações recíprocas.


    O momento inaugural da filosofia é, entretanto, caracterizado pela busca de uma explicação para a origem do cosmo que não mais se fixe apenas na linguagem poética da teogonia. A tão comum definição do início da filosofia como a substituição da explicação mítica ou (como é recorrente nos manuais de história da filosofia) a passagem do mito ao logos é por demais simplista para descrever o que representou histórica e filosoficamente essa origem. Compreender a filosofia antiga a partir da relação entre logos e physis é de fato compreender que o início da especulação filosófica sobre o mundo é em grande parte acompanhado pela tradição mítica grega de unidade entre espírito e natureza, e, ao mesmo tempo, pelo início de um certo estranhamento entre o ser humano pensante e o ser natural ou a totalidade dos demais seres da natureza, ou seja, a natureza em sua totalidade. Esse estranhamento pode ser identificado pela clássica definição aristotélica da condição para a possibilidade do filosofar. Para Aristóteles “os homens começam e começarão sempre a filosofar movidos pela admiração (thaumaston)”. Esse espanto originário é descrito pelo filósofo com exemplos da relação do espírito humano com a natureza exterior, mais especificamente com fenômenos cósmicos, tais como as “mudanças da lua” ou aquelas “relativas ao sol e às estrelas”, ou os fenômenos decorrentes do que denominava “geração do universo”. Aristóteles observou a proximidade entre esse espanto filosófico e o espanto mítico que inspirou os poetas da Antigüidade, concluindo que “também o que ama os mitos é de certo modo filósofo; pois o mito se compõe de elementos maravilhosos”, ou seja, capazes de provocar espanto igual. Nessa mesma passagem de sua obra intitulada Metafísica, Aristóteles acrescenta que “aquele que se coloca um problema ou se admira reconhece sua ignorância”, repetindo, assim, a máxima socrática de que a consciência do não saber é o motivo para a busca do saber, para o amor pelo saber, portanto, para o filosofar.


    A filosofia começa cerca de 200 anos antes de Aristóteles, na região da Grécia localizada na costa da Ásia Menor. Os filósofos jônicos são considerados os primeiros filósofos da natureza ou “physiólogos”. Thales, Anaximandro, Anaxímenes, Diógenes de Apolônia e Heráclito deixaram alguns poucos fragmentos, cujo tema fundamental é exatamente a physis. A maior preocupação desses primeiros filósofos era encontrar uma substância originária ou um princípio fundamental a partir do qual todas as coisas seriam constituídas. Visando solucionar alguns problemas derivados dessa busca, os filósofos pré-socráticos que se seguiram estabeleceram algumas teorias de inegável universalidade conceitual, como, por exemplo, a tese sobre a constituição do universo a partir de quatro elementos; o conceito de matéria e a hipótese de sua estrutura atômica; a idéia de uma harmonia universal, atribuída por alguns deles à ordem matemática, ou ainda as teses sobre as relações entre matéria e força e entre orgânico e inorgânico.


    O aspecto mais interessante dessas teses, que chegaram a nós de modo tão fragmentado e algumas vezes obscuro, está exatamente em seu poder de revelar problemas até hoje relevantes, independente das diferentes soluções ou respostas que vieram a receber. É esse poder, aliás, que distingue essas teorias, atribuindo-lhes caráter propriamente filosófico e não apenas científico. Seu grau de universalidade permitiu que elas se desenvolvessem ao longo da história, permanecendo, entretanto, fiéis a sua origem, apesar da aquisição de novos e diversos significados. O conceito de átomo, por exemplo, desenvolvido inicialmente por Leucipo e Demócrito de Abdera no século IV antes de nossa era, evoluiu ao longo da história do pensamento a ponto de seu significado atual contradizer seu sentido etimológico original. O átomo há muito deixou de ser a parte indivisível da matéria; no entanto, a força histórica e filosófica desse conceito é tão intensa que seu emprego permanece, ainda que para descrever fenômeno muito mais complexo do que se imaginava quando ele foi concebido na Antigüidade.
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